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do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresen-
tação.

24 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Mon-
teiro. — A Oficial de Justiça, Maria Helena dos Santos.

 TRIBUNAL DA COMARCA DE MOGADOURO

Aviso de contumácia n.º 1118/2006 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Rebelo, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Mogadouro, faz saber que no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 33/03.5TAMGD, pendente neste Tribunal contra
o arguido Carlos Moreno Alves, filho de José Aureliano Alves e
de Idalina Ermelinda Moreno Alves, natural do Brasil, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 10 de Março de 1975, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 13040214, licença de condução
n.º P-958908-1, com domicílio na Rua do Cantinho, Ventozelo,
5200 Mogadouro, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1,
alínea b), do Código Penal, praticado em 8 de Agosto de 2003, foi
o mesmo declarado contumaz, em 12 de Outubro de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

12 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Rebelo. —
O Oficial de Justiça, Ilídio Raposo.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 1119/2006 — AP. — A Dr.ª Cláu-
dia Pina, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da
Moita, faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 653/
02.5TAMTA, pendente neste Tribunal contra a arguida Zenaida
Zelaida Vera Cruz Pinto, filha de Maria Eduarda Vera Cruz, de
nacionalidade guineense, nascida em 17 de Junho de 1963, casada
(regime desconhecido), com a profissão de cabeleireira, titular da
identificação fiscal n.º 238764630, passaporte n.º I-040636, com do-
micílio na Praceta Ferreira de Castro, lote 54, 1.º, frente, Vale da
Amoreira, 2835 Baixa Banheira, por se encontrar acusada da prá-
tica de um crime de furto simples, previsto e punido pelo arti-
go 203.º do Código Penal, praticado em 17 de Junho de 1963, por
despacho de 16 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação em juízo.

15 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Cláudia
Pina. — A Oficial de Justiça, Madalena Maria Pombeiro.

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 1120/2006 — AP. — A Dr.ª Dora
Fernandes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
do Montijo, faz saber que no processo comum (tribunal colectivo),
n.º 516/01.1PAIVITJ, pendente neste Tribunal contra o arguido
Anastácio João Maria da Cruz, filho de João Anastácio da Cruz e
de Maria do Rosário Monteiro, de nacionalidade cabo-verdiana,
nascido em 16 de Outubro de 1973 solteiro, passaporte n.º H043312,
com domicílio na Avenida D. Manuel I, 29, Alcochete, 2890 Alco-
chete, por se encontrar acusado da prática de um crime de viola-
ção, artigo 164.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 16 de No-
vembro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de
Novembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de

Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3,
do referido diploma legal.

24 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Dora Fer-
nandes. — A Oficial de Justiça, Isabel Silva.

Aviso de contumácia n.º 1121/2006 — AP. — A Dr.ª Dora
Fernandes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
do Montijo, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 796/03.8TAMTJ, pendente neste Tribunal contra o arguido
Marin Ioan Buhai, filho de Nicolai Buhai e de Maria Buhai, de
nacionalidade romena, nascido em 13 de Janeiro de 1986, passa-
porte n.º 5606420, com domicílio em parte incerta, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de falsidade de depoimento
ou declaração, previsto e punido pelo artigo 359.º, n.os 1 e 2, do
Código Penal, praticado em 16 de Outubro de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 22 de Novembro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

25 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Dora Fer-
nandes. — A Oficial de Justiça, Isabel Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE NAZARÉ

Aviso de contumácia n.º 1122/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Tenreiro Cruz, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca da Nazaré, faz saber que no processo comum (tribunal
singular), n.º 458/04.9TBNZR, pendente neste Tribunal contra o
arguido José Alberto Oliveira Cordeiro, filho de José Manuel Feli-
zardo Cordeiro e de Maria Margarida de Oliveira Cardoso Feli-
zardo, natural de Leiria, de nacionalidade portuguesa, nascido em
15 de Fevereiro de 1984, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12790541, com domicílio na Rua Paulo VI, lote 12-A, 3.º, es-
querdo, 2400 Leiria, por se encontrar acusado da prática de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 1 de Dezem-
bro de 2000, e um crime de condução sem habilitação legal, pre-
visto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, foi o mesmo declarado contumaz, em 12 de Julho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

11 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Tenreiro
Cruz. — O Oficial de Justiça, A. José Justino de Sousa.

 TRIBUNAL DA COMARCA DE ODEMIRA

Aviso de contumácia n.º 1123/2006 — AP. — A Dr.ª Sónia
Sousa Bártolo, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Odemira, faz saber que no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 836/03.0TBODM, pendente neste Tribunal contra a
arguida Maria Isabel da Silva Portugal Barbas, filha de José Lopes
Barbas e de Ângela Feio da Silva Barbas, de nacionalidade portu-
guesa, nascida em 27 de Outubro de 1950, divorciada, titular do
bilhete de identidade n.º 1310316, com domicílio na Avenida de




